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Região Norte
quer continuar a convergir

com amédia europeia
A região Norte de Portugal foi a única

na Península Ibérica a convergir com amédia
europeia, entre 2008 e 2015.

Ao Jornal Económico, o presidente da CCDRN
diz que não vê entraves a que esta dinâmica

continue nos próximos anos, mas também deixa
avisos. A região fois responsável por cerca

de 27% da riquega gerada em Portugal
no ano passado. E por 41% das exportações, que
têm sido o motor do crescimento económico.
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Região Norte: a resiliência
na crise, o dinamismo
na recuperação

Com cerca de 3,6 milhões de habi-
tantes, a Região Norte concentra
quase 35% da população residente
em Portugal. Atualmente está dota-
da de infraestruturas de comunica-
ção e de internacionalização e conta
com uma rede qualificada de equi-
pamentos de ciência e tecnologia.

Em termos administrativos, o
Norte de Portugal é composto por
86 municípios e 1426 freguesias. Os
municípios encontram-se organiza-
dos em oito Comunidades Inter
Municipais (CIM), as quais consti-
tuem o nível III da Nomenclatura de
Unidades Territoriais para Fins Es-
tatísticos (NUTS), aprovada pela
Comissão Europeia.

Nos últimos anos, a evolução eco-
nómica e empresarial da Região
Norte tem sido marcada por “uma
grande capacidade de resiliência du-
rante os anos de crise e de significa-
tivo dinamismo no período mais
recente de recuperação”, considera
Fernando Freire de Sousa, presi-
dente da CCDRN (Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Norte) que acrescenta
existirem dois indicadores, entre
muitos possíveis, a corroborar esta
linha: “estima-se que cerca de 60%
dos empregos criados desde 2012 o
terão sido em empresas localizadas
na Região Norte; paralelamente, o
último Relatório da Coesão deixa
claro que a Região terá sido a única
em toda a Península Ibérica a con-
vergir em relação à média europeia
em termos de PIB ‘per capita’ no
conjunto dos anos 2008/15”.

Estes números são essencialmente
do domínio empresarial e competiti-
vo, e neste contexto o peso dos fun-
dos comunitários, quer provenientes
do NORTE 2020 quer do programa
COMPETE 2020, diz a CCDRN,
“está ainda por avaliar com inteiro ri-
gor”. Contudo, “terá certamente sido
importante”, acrescenta o presiden-
te, chamando a atenção para “um
contrabalanço em relação às conti-

nuadas e fortes quebras registadas a
nível de um indicador estrutural-
mente determinante como é a taxa
de investimento”. Por outro lado,
considera que os financiamentos de
projetos associados à política euro-
peia de coesão entre 2015/17 repre-
sentaram “uma parte de leão” no to-
tal do investimento público (mais de
80%). “Tal evidência faz de Portugal
o país mais tributário de fundos es-
truturais naquele período e, naquela
dimensão de investimento, de toda a
União Europeia”, ressalva.

No que concerne ao peso alcança-
do em 2017 pela Região Norte no
Produto Interno Bruto (PIB) e nas
exportações, os últimos valores de
que a CCDRN dispõe apontam para
28% do PIB, 34% na criação de em-
prego e 41% das exportações nacio-
nais. Neste contexto, Freire de Sousa

não deixa de sublinhar o “comporta-
mento distintivo” da Região em rela-
ção ao todo nacional em matéria de
uma das principais alterações estru-
turais registadas pela economia por-
tuguesa na última década: “o mar-
cante aumento do seu grau de aber-
tura ao exterior, com o Norte a posi-
cionar-se quase dez pontos acima da
média nacional”, reforça.

Na análise aos setores que mais se
distinguem em termos de evolução,
continuam a distinguir-se os habi-
tualmente designados por tradicio-
nais, com destaque para a área têxtil
e vestuário, a metalomecânica e a
fileira automóvel. Sendo que a esta
análise de progressão se juntam os
setores, tidos como “pesos pesados”
a avaliar pelos resultados e relevân-
cia histórica, do calçado e fileira flo-
restal.

Para este ano, o presidente da
CCDRN antevê uma evolução posi-
tiva para a Região: “não antevejo ra-
zões para pensar que a evolução re-
cente não tenda a prosseguir numa
senda preferencial de consolidação”.
Existem, porém, fatores que consi-
dera de “incerteza, internos e sobre-
tudo externos, que podem vir a de-
sempenhar um papel de travão si-
gnificante num horizonte de médio
prazo”. Razão pela qual salvaguarda
a necessidade de uma especial aten-
ção a alguns sinais: “o tempo próxi-
mo deve ser, claramente, o de redo-
brados esforços no sentido de um
bom aproveitamento do momento
favorável que atravessamos com
vista a ficarmos mais capazes de en-
frentar os escolhos que possam sur-
gir”, reforça.

Ainda para 2018, mais do que
elencar os setores promissores, Frei-
re de Sousa afirma que o mais pro-
metedor são “as capacidades compe-
titivas e de gestão forjadas nas em-
presas e traduzidas nos seus desem-
penhos concorrenciais”. Neste capí-
tulo, acrescenta ainda que se deve
“rechaçar o perigoso vício associado
a um enfileiramento muito tipica-
mente português, atrás de modas e
chavões sem grande conteúdo real
ou utilidade prática”. ●

Para o presidente da CCDRN, não se vislumbram entraves à rota de sucesso que a Região Norte tem
vindo a trilhar. Porém, defende, há que evitar ir “atrás de modas e chavões sem grande conteúdo real”.

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

ANÁLISE

60%
dos empregos criados desde 2012
terão sido da responsabilidade das
empresas localizadas na Região
Norte.Em 2017, a Região terá criado
34% dos postos em Portugal.

28%
do Produto Interno Bruto português
(PIB) proveio da Região Norte em
2017. Os setores ditos tradicionais
continuam em evidência, com os
têxteis, vestuário, metalomecâniva
e automóvel a liderar.

41%
das exportações nacionais em 2017
partiram de destinos localizados na
Região Norte de Portugal. A abertura
da Região ao exterior tem-se
destacado, posicionando-se quase
10 p.p. acima da média nacional.

O último Relatório
da Coesão deixa claro
que esta Região terá
sido a única em toda
a Península Ibérica a
convergir em relação
à média europeia em
termos de PIB ‘per
capita’ no conjunto
dos anos 2008/15”.

FERNANDO FREIRE DE SOUSA
presidente da CCDRN
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Apoio à Região atinge
1,5 mil milhões
até setembro

Com um investimento de 2,3 mil
milhões de euros, apoiado em 1,5
mil milhões pelo Programa Ope-
racional Regional do Norte
(NORTE 2020), foram aprovados,
até 30 de setembro do ano passa-
do, 4180 projetos. Parte significa-
tiva do financiamento tem como
promotores micro e pequenas em-
presas da região com projetos de
internacionalização, inovação e
investigação. Em volume, desta-
cam-se 793 projetos relativos à
construção, ampliação ou equipa-
mento de fábricas, que absorvem
um apoio de 452 milhões de euros
do NORTE 2020.

Em matéria de investimento pú-
blico, existem cerca de 200 proje-
tos no domínio prioritário “Capi-
tal Humano” que cobrem a aposta
no ensino básico, secundário, poli-
técnico e superior. São 152 mi-
lhões de euros do NORTE 2020
assegurados para investimentos
relativos não só a infraestruturas e
equipamentos como também a in-
tervenções de prevenção e redução
do abandono escolar e de dinami-
zação de cursos técnicos superio-
res profissionais.

Novos concursos apoiam
Ensino Superior e I&DT
Com candidaturas abertas até ao
próximo dia 31 de janeiro, está a
decorrer um novo concurso
(Avis 68/2017/43) no contexto
da educação e aprendizagem, re-
forçando o apoio no âmbito do
“Programa + Superior”. Este pro-
grama visa, através da atribuição
de bolsas de mobilidade, incenti-
var e apoiar a frequência do ensi-
no superior público em regiões
do país com menor procura e me-
nor densidade populacional por
estudantes economicamente ca-
renciados que residem habitual-
mente noutras regiões, contri-
buindo para a coesão territorial
através da fixação de jovens.

O concurso dirige-se a estudan-
tes oriundos de famílias economi-
camente carenciadas; estudantes
que ingressam no ensino superior
através do concurso nacional de
acesso, mas também dos concursos
locais e especiais; estudantes que se
deslocam entre NUTS III de me-
nor pressão demográfica, mesmo
aqueles que, residindo em conce-

lhos menos populosos, escolhem
continuar os seus estudos em insti-
tuições sediadas em concelhos lo-
calizados em outras NUTS III com
idênticas características; e estu-
dantes inscritos em todos os cur-
sos de formação inicial.

O NORTE 2020 lançou ainda
dois novos concursos para finan-
ciar investimentos no contexto do
Sistema de Incentivos à Investiga-
ção e Desenvolvimento Tecnoló-
gico (I&DT), prevendo aplicar
mais 18 milhões de euros em pro-
jetos que assegurem a transferên-
cia de tecnologias e conhecimen-
tos para o tecido empresarial.

Na modalidade de projetos indi-
viduais, o concurso 01/SI/2018 di-
rige-se a financiar em 10 milhões
de euros investimentos de micro e
pequenas empresas que apostem
em investigação industrial e/ou
desenvolvimento experimental.
As candidaturas podem ser sub-
metidas até 28 de fevereiro.

Já na modalidade projetos em co-
promoção, o concurso 31/SI/2017
foi lançado para apoiar em 8 mi-
lhões de euros investimentos lide-
rados por empresas e realizados em
parceria com entidades não empre-
sariais do Sistema de I&I. O concur-
so decorre até 28 de março. ● SB

NORTE 2020

O NORTE 2020 é o instrumento financeiro
de apoio ao desenvolvimento regional
do Norte, gerido pela CCDR-N.

O NORTE 2020 lançou
dois novos concursos
para financiar
investimentos
em I&DT, prevendo
aplicar mais
18 milhões de euros
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que importava mil milhões.
Exatamente. Funcionava apenas
com uma assemblagem de peças que
vinham do estrangeiro. Contava
para as exportações, mas o impacto
no PIB era relativamente pequeno.

Quais são os grandes desafios
da região?
O primeiro é demográfico. Que só
se resolve com fluxos migratórios.
E o primeiro desses fluxos é chamar
os que saíram – que hoje olham
para Portugal com perspetivas dife-
rentes daquelas que tinham quando
saíram, entre outras razões porque
encontram no tecido empresarial
uma dinâmica e uma forma de estar
diferente da que tinham antes. Ou-
tros desafios: infraestruturas e a
questão de sempre, descentraliza-
ção e desconcentração, num quadro
em que a regionalização não está
em cima da mesa.

Concordaria em que as áreas
metropolitanas fossem alvo
de eleições diretas?
O assunto ainda tem de ser debatido
– ainda não está suficientemente
partilhado no seio da sociedade.
Agora, desconcentração de compe-
tências para a sociedade civil e para
os organismos do Estado, é funda-
mental.

Em termos de infraestruturas,
um tema mais ou menos
fechado, o presidente da câmara
do Porto, Rui Moreira, disse há
dias que o aeroporto do noroeste
da Península é o do Porto, mas o
TGV é o de Vigo. Está de acordo?
Temos que recordar que Portugal
tem uma enorme dívida pública –
precisamos aliás de muita
imaginação para percebermos
como conseguimos chegar a estes
níveis. Que são sustentáveis por
causa dos juros baixos, que não
duram para sempre. Quando
começarem a subir, vamos ter um
problema grave. Percebo a
afirmação de Rui Moreira, no
quadro do noroeste peninsular.

Para além de todas as questões
estruturais, os empresários
ficaram muito desconfortáveis
com a criação do atual governo,
dado ser suportado pelos
partidos à esquerda do PS. Esse
desconforto já passou?
Embora tenha sido algo de novo –
que gerou, e bem, discussão – que
aconteceu num período complexo
(a aprovação do Orçamento do Es-
tado) – sabíamos que havia uma sé-
rie de divergências. O que dissemos
na altura foi que “não podemos per-
der mais tempo”: se essa é a realida-
de política, temos de viver com ela,
tentando influenciar, enquanto as-
sociação empresarial, no sentido de
um conjunto de políticas que sejam
importantes para o desenvolvimen-
to das empresas. Uma das situações
que se verificavam na altura era a
questão do Portugal 2020, que tinha
demorado a arrancar. Foi uma das
questões que colocámos de imedia-
to ao Governo: Portugal precisa de
investimento, o plano tem 23 mil
milhões de euros, temos que avan-
çar. E foi aqui na AEP, pouco tempo

“Alívio fiscal devia ser
partilhado entre as
empresas e as famílias”

À frente da Associação Empresarial
de Portugal (AEP) desde 2014, Paulo
Nunes de Almeida conhece profun-
damente a realidade do norte. E as-
sume que a região está no bom ca-
minho: respondeu à altura às altera-
ções estruturais com que foi con-
frontada e soube alterar o paradigma
da economia. Só lamenta que o Go-
verno tenha derivado da opinião dos
empresários em algumas soluções
orçamentais.

A região norte foi mais afetada
pela crise de 2008, segundo os
indicadores conhecidos. Nesta
fase de recuperação está a
convergir com a média
nacional, ou ainda não?
A produção de riqueza está concen-
trada em duas grandes regiões. No
norte, estão concentradas as indús-
trias dos bens transacionáveis – que
talvez sejam as que sofreram um
maior impacto da globalização. Es-
tamos a falar de a partir de 2001,
com a entrada da China na Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC)
– que resultou numa alteração de
paradigma, nomeadamente num
dos setores mais importantes da re-
gião: o têxtil e vestuário. Depois, em
2005, houve o desmantelamento do
Acordo Multifibras, o que fez com
que tivéssemos de mudar o posicio-
namento das empresas, investindo
noutros fatores que até aí não ti-
nham tanta preponderância. Final-
mente, a crise do subprime voltou a
baralhar tudo. Por um lado, foi uma
situação muito negativa, porque o
mercado interno comprimiu, houve
um grande aumento do desemprego
e da carga fiscal, redução dos salários
– mas, por outro lado, gerou um
abanão nas empresas, obrigando-as
a ir para outros mercados. Aí, o mo-
vimento associativo teve um papel
muito importante, porque liderou
grandes campanhas de internacio-
nalização. A grande alteração foi ter-

mos passado de uma intensidade ex-
portadora dos 28% do PIB para os
42%. Ainda é pouco, quando com-
parado com outros países de dimen-
são semelhante.

Que meta propõe?
A proposta que adiantei, e que tem
sido apoiada por agentes públicos e
privados, são os 50%. Não se será
possível ainda nesta década – mas
talvez num horizonte de 5 anos. Essa
é a o forma mais saudável de a eco-
nomia crescer – a acrescentar à subs-
tituição de importações (e neste par-
ticular a AEP também tem tido um
papel de liderança), e ao investimen-
to, que acabará por surgir natural-
mente, como resposta ao aumento
da procura. Este é o modelo, que
pode ou não ser misturado com ou-
tro, que tem por base o consumo in-
terno – mas tem efeitos menos posi-
tivos, designadamente a queda da
poupança, o aumento do endivida-
mento (que é já hoje um problema
grave, tanto público, como dos par-
ticulares e das empresas) e o aumen-
to das importações.

Regressando ao norte.
A região sentiu estes dois grandes
abalos. A partir do momento em
que a crise do subprime se resolveu,

primeiro externamente e depois in-
ternamente, a região norte saltou
para os mercados externos. Hoje,
afirma-se como a principal região
exportadora do país: o seu peso pas-
sou de 36,8% em 2010 para os atuais
41%. É, por outro lado, a região que
tem vindo a gerar maior excedente
na balança de bens (cerca de 5,5 mil
milhões de euros entre janeiro e no-
vembro de 2017, quando o geral do
país foi um défice de 12,4 mil mi-
lhões). Do top 10 dos municípios
exportadores, 6 são da região norte
(e 13 no top 20); no top 20 dos exce-
dentes da balança de bens, 14 são no
norte. Historicamente, o norte tem
sido a primeira a sofrer com as cri-
ses internacionais, mas a primeira a
suportar a recuperação. Paralela-
mente, estamos a observar o cresci-
mento dos serviços – turismo, lo-
gística e tecnologias de comunica-
ção e informação.

Há sempre uma espécie de
confrontação entre os bens
transacionáveis e os serviços,
nomeadamente o turismo.
Há um número que vale a pena re-
ter: o contributo dos bens transacio-
náveis para o PIB é muito inferior ao
do turismo. Por cada cem unidades
monetárias que exportamos no tu-
rismo, 86 unidades contribuem para
o PIB e 14 para o aumento das im-
portações; por exemplo, em produ-
tos refinados do petróleo, e para as
mesmas cem unidades, apenas 6
contribuem para o PIB e 94 para as
importações. No meio destes dois
cenários, há outros que têm muito
valor acrescentado: a fileira agrícola,
a cortiça. Ou seja, não se pode ape-
nas falar na intensidade exportado-
ra, mas no aumento do contributo
para o PIB – aumentando o valor
acrescentado nacional.

Estou a lembrar-me do caso
paradigmático da Infineon,
que antes de falir gerava
exportações de 1,3 mil
milhões, mas ninguém
(ou quase) se lembrou de dizer

O líder da maior associação do país considera que a taxa de IRC devia estar na metade inferior dos
países da União Europeia. E alerta para o tempo, que terá de vir, em que o dinheiro ficará mais caro.

ANTÓNIO FREITAS DE SOUSA
afsousa@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA PAULO NUNES DE ALMEIDA presidente da Associação Empresarial de Portugal (AEP)

Uma disparidade
acentuada [do IRC]
acaba por criar
desigualdade ao nível
dos países, o que não
é salutar. Não é
possível (...) uma
harmonização total,
mas talvez um
balizamento
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Balanço de 2017 e
algumas tendências
económicas

De uma forma geral, 2017 foi
um ano positivo para as empre-
sas da região Norte, como do
resto do país, sendo este desem-
penho transversal a, pratica-
mente, todos os setores de ativi-
dade económica.

Mas terá sido 2017 um ano
atípico, que, simplesmente, be-
neficiou de uma conjugação per-
feita de diversas variáveis? Bem,
apesar de ter sido, de facto, um
ano especial, julgo que existem
algumas tendências na econo-
mia da região e do país que me-
recem uma reflexão mais atenta.

Comércio e serviços -
retoma no consumo
interno
A devolução de alguns dos ren-
dimentos cativados pelo Estado
aquando do programa de assis-
tência financeira, acompanha-
do de algum alívio da pressão
fiscal, permitiu a restituição de
algum poder de compra aos
portugueses. Este aumento do
rendimento disponível, junta-
mente com o aumento dos ní-
veis de confiança dos portugue-
ses e da diminuição da taxa de
desemprego, gerou um aumen-
to do consumo interno, com
reflexos evidentes nos setores
do comércio e serviços.

Turismo - um setor
em ebulição
Durante muitos anos, ouviu-se
falar do turismo como um ne-
gócio de grande potencial, mas
não tínhamos, ainda, uma di-
mensão relevante que permitis-
se apontar este setor como um
motor da economia. Nos últi-
mos anos tudo mudou. Hoje é
um setor verdadeiramente em
ebulição e com um efeito conta-
giante a outros setores de ativi-
dade económica, como o co-
mércio e serviços ou o setor
imobiliário. Todos os dias sur-
gem novos projetos, novos ope-
radores, novos conceitos e tipo-

RUI MARQUES
Director geral da Associação

Comercial de Braga

logias de negócio e esta grande
dinâmica tem permitido manter
os níveis de crescimento que
Portugal tem registado nos últi-
mos anos e manter o país como
um destino atrativo.

Divórcio da banca
comercial
Durante o programa de assis-
tência técnica e financeira, a que
Portugal esteve sujeito, a banca
comercial diminuiu, de forma
significativa, o crédito concedi-
do às micro e PME, tendo-se
verificado, em muitas situações,
casos de supressão completa das
linhas de financiamento conce-
didas, que originaram uma que-
bra da relação de confiança en-
tre as empresas e os bancos.
Hoje em dia, ainda se verificam
os efeitos desta conduta das ins-
tituições financeiras, notando-
-se uma tendência generalizada
para os empresários das micro e
PME recorrerem a financia-
mento bancário como uma so-
lução de último recurso. Se, por
um lado, esta situação, concorre
para uma menor dependência
de financiamento bancário por
parte das empresas, por outro,
diminui, de forma substancial, a
capacidade de investimento do
tecido empresarial.

Afastamento dos apoios
previstos no Acordo de
Parceria Portugal 2020
Neste quadro comunitário
tem-se notado um afastamento
muito significativo das empre-
sas relativamente aos sistemas
de incentivos disponíveis no
âmbito do Portugal 2020. As
razões são diversas mas desta-
cam-se: a complexidade dos
sistemas de incentivos, os atra-
sos constantes na apreciação de
candidaturas e de pedidos de
pagamento, a imprevisibilida-
de na abertura de fases de can-
didaturas, a burocracia associa-
da e a pouca atratividade de al-
guns incentivos.

O governo apresenta taxas de
execução generosas que pare-
cem demonstrar outra realida-
de. Mas, na verdade, uma parte
muito significativa dos incenti-
vos concedidos para moderni-
zar a economia são absorvidos
por organismos e institutos pú-
blicos ou por outras instituições
de apoio à atividade empresa-
rial, que não as empresas. ●

OPINIÃO
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depois de o governo ter tomado
posse, que António Costa veio dizer
que teria uma atenção muito espe-
cial ao Portugal 2020 – tendo avan-
çado com o objetivo de colocar par-
te dos fundos nas empresas num
curto espaço de tempo. O apoio à
internacionalização, a criação da es-
trutura de missão para a capitaliza-
ção [liderada por José António Bar-
ros, ex-presidente da AEP] e vários
outros exemplos, [foram positivos].
O que estamos a sentir é que, estan-
do a economia a crescer e havendo
uma almofada relativamente ao teto
do défice que temos de cumprir, es-
ses excedentes podem ser usados de
várias formas. Achamos que devia
servir para a reestruturação do sec-
tor público, reduzindo o seu peso na
economia, melhorando os serviços
públicos (saúde, educação)…

E não para reversão de cortes
nas pensões e por aí…
A almofada serviu para o desagrava-
mento da carga fiscal das famílias, a
reposição de salários – que entendo
que tinha de ser feito, mas se calhar

não tanto na medida em que foi fei-
to, e aí há obviamente dos partidos
que suportam a dita geringonça.
Dissemos também que qualquer alí-
vio fiscal devia ser partilhado entre
as empresas e as pessoas e famílias.
Fizemos até a proposta de a taxa de
IRC manter a tendência decrescente
dos últimos anos, passado de 21%
para 20%: é pouco, mas, por um
lado, é um sinal, e por outro, Portu-
gal passava a estar na metade dos
países da União Europeia com me-
nor taxa de IRC. O que seria tam-
bém importante na captação de in-
vestimento estrangeiro. Estar na
metade inferior do quadro seria im-
portante, nomeadamente quando o
Brexit vai gerar alterações nas sedes
das empresas. Esse sinal devia ter
sido dado – e aí fez-se sentir a pres-
são da esquerda, o que foi prejudicial
para o país, porque não nos está a
preparar para momentos, que va-
mos ter, mais difíceis (nomeada-
mente quando o custo do dinheiro
aumentar) e em segundo lugar por-
que era um sinal de que o Orçamen-
to era mais amigo das empresas.

Apoia a convergência
fiscal que acabasse
com a competitividade
entre países na União Europeia
nessa matéria?.
A política fiscal é um dos instru-
mentos que os países têm para
tentarem captar investimento es-
trangeiro e para compensar níveis
de desenvolvimento díspares.
Uma disparidade acentuada acaba
por criar desigualdade ao nível
dos países, o que não é salutar.
Não é possível, e se calhar não se-
ria desejável, uma harmonização
total, mas talvez pudesse haver
um balizamento. Mas nunca po-
derá haver uma taxa para toda a
Europa.

Ter à frente do maior partido
da oposição, o PSD, um homem
do norte é importante,
nomeadamente para alavancar
a descentralização?
As políticas são feitas por pessoas e
não têm a ver com a origem dessas
pessoas. Isto tem de ser algo que
vai muito para além das pessoas. ●
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Faturação no Brasil
atinge 35% do total

Que balanço faz de 2017?
Em 2017, prevemos atingir um vo-
lume global de negócios de 13,5 mi-
lhões de euros, o que representa,
face a 2016, um crescimento de 8%,
em linha com as nossas previsões. O
crescimento tem passado pelo re-
forço do investimento nos verticais
de negócio onde é reconhecida a
nossa competência, nomeadamente
nos setores têxtil, vestuário e calça-
do, alimentar, engenharia e cons-
trução, automóvel e mais recente-
mente no agronegócio no Brasil.
Também temos mantido um forte
crescimento internacional, que tem
vindo a assumir um peso crescente
no volume global de negócios da
empresa.

Como evoluiu a atividade no
mercado nacional?
Foi uma evolução positiva. O mer-
cado nacional tem vindo a registar
um maior dinamismo, fruto da re-
cuperação económica que tem vin-
do a consolidar-se. Os setores em
que temos uma presença mais forte
têm pendor exportador, e as neces-
sidades de adaptar os sistemas de
gestão para que estes possam acom-
panhar o crescimento e complexi-
dade do negócio das empresas são
uma oportunidade para a sua otimi-
zação e para uma crescente eficiên-
cia. Esse é o principal objetivo da
Ábaco, o de assegurar que os seus
clientes podem concentrar-se na
gestão do seu negócio, estando cer-
tos de que detêm informação, em
tempo real, para tomarem as suas
decisões. A este crescimento, que
era já esperado, em grande parte de-
vido à evolução dos projetos em que
nos encontramos envolvidos,
soma-se ainda o crescimento inter-
nacional e o lançamento de iniciati-
vas de negócio que têm como obje-
tivo reforçar as nossas operações
nos verticais e mercados em que
operamos diretamente, ou naqueles
para os quais exportamos serviços.

E nos mercados externos?
A internacionalização tem sido uma
aposta forte e constante. Temos
uma abordagem ao mercado inter-
nacional baseada em dois métodos:

por via da abertura de escritórios
próprios e/ou através de parceiros
locais e, alternativamente, por ser-
viços nearshore. Como exemplo, e
em 2017, a faturação do escritório
do Brasil já representava 35%, um
número muito relevante. O cresci-
mento internacional resulta, assim,
da continuação da aposta na opera-
ção no Brasil, da abertura da opera-
ção no Reino Unido e, mais recen-
temente na Suíça, esta última atra-
vés de uma parceria. No caso de
Londres, e com apenas um ano e
meio de atividade, foram superados
os objetivos traçados para o primei-
ro ano de atividade, com uma recei-
ta total nesta geografia acima de 1,4
milhões de euros, tendo sido já con-
cretizados projetos de ciclo comple-
to. Relativamente à Suíça, agora
com um ano de operação, o desen-
volvimento do negócio tem sido a
um ritmo diferente, tendo 2017
sido marcado não só pelo cresci-
mento mas essencialmente pela
consolidação da nossa posição, na
medida em que os clientes conquis-
tados renovaram e aumentaram os
seus contratos de serviços o que re-
vela confiança na Ábaco. Estes são
países onde a Ábaco já tem clientes
em diversos verticais e onde preten-
de continuar a investir nomeada-
mente em novos verticais de negó-
cio como, por exemplo, o agrone-
gócio que está em franco cresci-
mento no Brasil e poderá ser repli-

cada a experiência em novas geo-
grafias.

Quais são as grandes apostas,
nacionais e internacionais, para
2018?
Os nossos objetivos centram-se em
três aspetos fulcrais: a aposta no
mercado internacional, o reforço da
nossa quota em Portugal e, por fim,
forte investimento em inovação,
num modelo colaborativo com uni-
versidades, startups e parceiros. Co-
meço por explicar a aposta no mer-
cado internacional. Em 2016, regis-
támos o melhor ano de sempre no
que à abertura de escritórios diz res-
peito. A par da inauguração em Lon-
dres, anunciámos também a abertura
de uma nova estrutura, em Genebra,
Suíça. Em 2017, anossaestratégiaes-
teve centrada em reforçar a nossa
presença nestes dois locais, assim
como no Brasil onde há uma enorme
margem de progressão. Em 2018,
projetamos consolidar o crescimen-
to nos mercados internacionais sem,
no entanto, deixar de analisar novas
oportunidades, mas sempre em mer-
cados cujo estágio de maturidade re-
presente um desafio não apenas no
crescimento do volume de negócios
mas essencialmente no grau de exi-
gência de qualidade do nível de ser-
viços que prestamos. Em segundo
lugar, esperamos conseguir aumen-
tar o volume de negócios em Portu-
gal, onde ambicionamos crescer dois
dígitos. Em qualquer mercado, ire-
mos continuar a apostar na diferen-
ciação pela especialização vertical
dos mercados e pela capacidade de
implementar soluções tecnológicas
inovadoras, em que somos pionei-
ros, como no SAP S/4 HANA e ou-
tras soluções assentes em tecnolo-
gias Cloud, mobilidade ou Internet
das Coisas (IoT). Para o atingir, ire-
mos manter uma forte aposta na
evolução contínua das qualificações
das equipas da Ábaco, a qual pode
ser melhor aferida através do reco-
nhecimento pelos nossos clientes
das suas competências na imple-
mentação de soluções de ERP. Por
fim, é importante falar sobre a Ino-
vação que regularmente desenvol-
vemos mas numa perspetiva inter-
na. O grande desafio passa por criar
um ecossistema de inovação envol-
vendo universidades, startups e par-
ceiros tecnológicos. ●

Brasil, Londres e Suíça são os destinos de eleição da especialista portuense
em implementação e manutenção de sistemas de informação SAP.

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA JOÃO MOREIRA CEO da Ábaco Consultores

Fios capazes de transformar a luz
solar em energia térmica, fios com
libertação de vitamina E, retarda-
dores do envelhecimento da pele e
aceleradores do processo de cicatri-
zação, fios com capacidade de ges-
tão de humidade e fios termorregu-

ladores com capacidade de regular a
temperatura corporal. Estes são al-
guns dos resultados da estratégia de
inovação que é aposta da Inovafil,
empresa de Vila Nova de Famalicão
que tem apostado na diferenciação
e inovação dos seus produtos para
destacar num mercado em que a
concorrência é feroz.

Para a Inovafil, os fios diferen-
ciares e de valor acrescentando são
a grande aposta, sendo que nos

Inovafil aposta
em fios inovadores
para garantir futuro

Empresa de Vila Nova de Famalicão quer que
50% da sua produção seja de fios que integrem
inovação e sejam um elemento de diferenciação.

TÊXTIL

EDUARDO VARANDA
Correspondente no Minho
evaranda@jornaleconomico.pt

(...) continuar a
investir em novos
verticais de negócio
como, por exemplo,
o agronegócio que
está em franco
crescimento no Brasil
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A Performetric é uma empresa bra-
carense que vai a caminho do tercei-
ro ano de vida e que nasceu para
concretizar a ideia de estudantes da
Universidade do Minho de uma
aplicação que permitisse monitori-
zar, em tempo real, a fadiga mental
dos funcionários, de forma não in-
vasiva. Acreditam, depois de um pe-
ríodo de aprendizagem e de desen-
volvimento, que este ano será de
afirmação do projeto.

As rodas do empreendedorismo
começaram a rolar com a participa-
ção no Programa de Aceleração de
empresas organizado pela Startup
Braga. Os passos foram dados e a
pequena empresa que nasceu da
ideia de André Pimenta, Serafim
Pinto, Davide Carneiro e Paulo No-
vais estabeleceu-se, propondo uma
aplicação que “permite a criação e o
desenvolvimento de ambientes de
trabalho orientados para a melhoria
da qualidade de vida, bem-estar,
saúde mental e o aumento da per-
formance individual”.

André Pimenta, CEO e co-funda-
dor da Performetric explica as van-
tagens ao Jornal Económico: “Este
sistema permite-nos analisar a per-
formance existente entre o utiliza-
dor e os sistemas que utiliza. Por
exemplo, permite-nos analisar a re-
lação entre um utilizador e um tecla-
do, e a análise de vários dados vai-
-nos deixar saber se o utilizador está
cansado, se precisa de parar um pou-
co ou de modificar alguma coisa na
sua utilização, entre muitas outras
situações”.

“Este nosso sistema permite saber
o que está mal e o que é necessário fa-
zer para melhorar”, sintetiza.

No fundo, isto vai permitir aos
empregadores analisar melhor a
condição e capacidade de trabalho
dos seus funcionários, permitindo,
por isso mesmo, a reorganização do
trabalho, tendo “um impacto muito
positivo na produtividade e no au-
mento da qualidade de vida e da saú-
de dos funcionários, para além de

permitir também um crescimento
do trabalho realizado”.

Tendo como público-alvo, no
seu início de atividade, principal-
mente os call-centers, que reúnem
um número elevado de funcioná-
rios em interação diária e direta
com vários aparelhos (computado-
res, telefones, entre outros) e per-
mitindo aos ‘team managers’ uma
melhor gestão dos funcionários,
neste momento a aplicação criada
pela Performetric está já a ser apli-
cada em várias outras áreas em que
a fadiga existe e tem que ser dimi-
nuída ou mesmo eliminada.

Neste momento, em destaque está
a área militar, em que a aplicação
está a ser utilizada para monitorizar
controladores de tráfego aéreo, mas
já se regista também a presença da
Performetric na área do ‘gaming’
(jogos de computador), em que se
faz a análise da interação do utiliza-
dor com o teclado e com o rato.

A Performetric é uma empresa
recente que tem apostado estes seus
primeiros anos de vida no seu pró-
prio desenvolvimento e crescimen-
to, tendo dedicado o primeiro ano à
aprendizagem e conhecimento do
mercado, aproveitando, como refe-
riu André Pimenta, “a mentoria dis-
ponibilizada pela Startup Braga,
para além do estabelecimento dos
primeiros negócios e parcerias, que
são essenciais para a nossa empresa”.

Desta forma, o ano de 2018 é en-
carado pelos responsáveis da empre-
sa como sendo uma espécie de “ano
zero” no que diz respeito à verdadei-
ra faceta do negócio, ou seja, as ven-
das. André Pimenta apresenta ex-
pectativas elevadas para este ano: “O
volume de negócios a realizar vai
certamente ultrapassar aquilo que
tínhamos definido”, afirma. ●

Performetric quer
ajudar a melhorar
desempenho
dos funcionários

Aplicação desenvolvida pela empresa de Braga já
está a ser testada pelos militares na
monitorização de controladores de tráfego aéreo.

INOVAÇÃO

EDUARDO VARANDA
Correspondente no Minho
evaranda@jornaleconomico.pt

BREVES

Turismo de negócios
de qualidade tem
hotel em Famalicão

O novo Hotel Quinta das Pi-
râmides será de gama alta,
vocacionado para o turismo
de negócios, e vai ser cons-
truído na freguesia de Telha-
do, em Vila Nova de Famali-
cão. O projeto será desenvol-
vido em duas fases, com um
investimento inicial de 3 mi-
lhões de euros. Trata-se de
um hotel resort e spa, com
restaurantes e centro de con-
gressos. Nasce numa antiga
quinta rural com 16 hectares
e procura tirar partido da
proximidade aos castros his-
tóricos de Vermoim e Santa
Cristina, a sua referência na
obra de Camilo Castelo
Branco e aproveitando a lo-
calização estratégica, muito
perto das cidades de Braga
(10km), Guimarães (15km) e
Vila Nova de Famalicão
(7km). A Câmara Municipal
de Vila Nova de Famalicão já
manifestou o interesse públi-
co do projeto para o conce-
lho, condição essencial para a
sua concretização.

Jungheinrich
abre nova delegação
norte na Maia

A empresa alemã de equipa-
mentos de movimentação de
carga da Jungheinrich tem
uma nova delegação no Nor-
te, na zona industrial da
Maia, que representa um au-
mento de 65% da área dispo-
nível, face às anteriores insta-
lações, no Midenlo, para 650
m2. “Estas novas instalações
permitem-nos consolidar a
nossa oferta no mercado de
aluguer e de usados, o que é
crucial para os nossos clien-
tes”, afirma Mark Wender,
diretor geral da empresa.
Acrescenta que o novo espa-
ço permite a instalação de
uma plataforma elevatória
para carregar e descarregar
camiões, permitindo “prepa-
rar melhor frotas de aluguer”.
A nova delegação norte be-
neficia ainda de uma locali-
zação estratégica, pela pro-
ximidade do Aeroporto In-
ternacional do Porto e do
Porto de Leixões. Este ano,
a Jungheinrich vai reforçar
também o investimento na
loja online, que vai oferecer
mais de 2 mil produtos,
após um trimestre experi-
mental com 200 artigos.
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próximos anos a empresa pretende
mesmo dedicar até 50% da sua
produção aos têxteis técnicos e
funcionais, elevando assim a fiação
para um novo patamar.

Nesse enquadramento, a empre-
sa avançou com a criação do
Nidyarn – um núcleo de Investiga-
ção & Desenvolvimento para fios
funcionais de elevado desempenho
–, em colaboração com o Centro de
Ciência e Tecnologia Têxtil 2C2T e
a Fibrenamics, ambos da Universi-
dade do Minho, e cujo principal ob-
jetivo é a investigação e o desenvol-
vimento de fios de elevado desem-
penho térmico, mecânico e biológi-
co para aplicação em vestuário que
possa incorporar alta tecnologia.

Estratégia é estar em diversos
segmentos
Esta é uma estratégia que é vista
pelos responsáveis da empresa
como uma forma de “alargar os
horizontes das opções sustentáveis
na produção de fios”, com a utili-
zação, por exemplo, de matérias-
-primas ecológicas como urtigas
ou algas marinhas.

“A nossa estratégia é sermos não
só moda, mas também desporto, téc-
nicos e funcionais, porque são têxteis
que vão deixar de ser um nicho de
mercado quando essas funcionalida-
des começarem a ser introduzidas
naquilo que é o nosso vestuário do
dia-a-dia”, afirma Rui Martins, ad-
ministrador da Inovafil, em declara-
ções ao Jornal Económico.

Esta empresa, que é participada
da Mundifios – o maior trader ibé-
rico de fios têxteis –, instalou-se
em Vila Nova de Famalicão em
2015, num investimento que ron-
dou os 10 milhões de euros, ocu-
pando parte das instalações da
Têxtil Manuel Gonçalves, em Vale
S. Cosme, que arrendou. Actual-
mente emprega 115 pessoas e tem
uma capacidade produtiva de 160
toneladas de fio por mês, 20% das
quais têm como destino a exporta-
ção direta.

A nova coleção de fios funcionais
da empresa famalicense será apre-
sentada mundialmente, no final do
mês, em Munique, na ISPO, a prin-
cipal feira internacional dedicada à
área do desporto e ‘outdoor’. ●

“Este nosso sistema
permite saber o que
está mal e o que é
necessário fazer para
melhorar”, sintetiza
André Pimenta
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